
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.498.076 - MG (2019/0128712-6)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : ALMIRO MARQUES DE LACERDA FILHO 
ADVOGADOS : AELITON PONTES MATOS  - MG176397 
   TIAGO TAVARES SILVA  - MG165050 
   MONIQUE MARIE SOARES  - MG134969N
   THAIS VIVIANE FERREIRA E OUTRO(S) - MG193245 
 

  

DECISÃO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial, interposto por MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, contra decisão do Tribunal de Justiça 

do Estado de Minas Gerais, que inadmitiu o Recurso Especial, manejado em face de 

acórdão assim ementado:

"REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL VOLUNTÁRIA. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 

ORDEM JUDICIAL. ATRASO NO CUMPRIMENTO. MÁ-FÉ E 

PREJUÍZO. AUSÊNCIA DE PROVA. OFENSA À LEI DE 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA NÃO CONFIGURADA. 

SENTENÇA CONFIRMADA.

1. Para configurar a prática de improbidade administrativa, é 

necessário que o agente tenha atuado com má-fé além de auferir 

proveito próprio.

2. Ausente a prova de má-fé, bem como de proveito próprio do 

agente público, não está configurada a suposta improbidade 

administrativa.

3. Remessa oficial e apelação cível voluntária conhecidas.

4. Sentença que rejeitou a pretensão inicial confirmada no reexame 

necessário, prejudicada a apelação voluntária" (fl. 230e).

O acórdão em questão foi objeto de Embargos de Declaração (fls. 

243/245e), os quais restaram rejeitados, nos seguintes termos:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO INEXISTENTE. 

REJEIÇÃO.

1. Não se agasalham embargos de declaração quando inocorre a 

suposta omissão.

2. Recurso conhecido e rejeitado" (fl. 257e).
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Nas razões do Recurso Especial, interposto com base no art. 105, III, a, 

da Constituição Federal, a parte ora agravante aponta violação aos arts. 489, § 1º, IV, 

1.022, II, do CPC/2015, sustentando omissão no acórdão sobre as seguintes questões:

"a) decorram mais de três meses entre a intimação do recorrido para o 

cumprimento da liminar e a realização da cirurgia; b) o cumprimento 

do comando judicial não se deu espontaneamente, mas apenas após o 

bloqueio de valores; c) o descumprimento de ordem judicial é prática 

rotineira na gestão do recorrido, conforme ressaltado nas razões 

recursais; d) a caracterização do ato de improbidade por lesão aos 

princípios administrativos contidos no art. 11 da Lei n.° 8.429/92 

dispensa a demonstração de prejuízo ao erário ou de enriquecimento 

ilícito, exigindo, tão somente, a demonstração do dolo lato sensu ou 

genérico" (fls. 264/265e).

Indica, também, contrariedade aos artigos 11, caput, II e 12, III, da Lei 

8.429/92, aduzindo, para tanto, estarem presentes os requisitos para a caracterização do 

ato de improbidade administrativa, diante do não cumprimento de ordem judicial no 

prazo determinado, circunstância que atenta contra os princípios da administração 

pública.

Por fim, requer o provimento do recurso.

Contrarrazões a fls. 277/290e.

Inadmitido o Recurso Especial (fls. 293/297e), foi interposto o presente 

Agravo (fls. 300/305e).

Contraminuta a fls. 308/314e.

A irresignação não merece prosperar.

Em relação aos artigos 489 e 1.022 do CPC/2015, deve-se ressaltar que o 

acórdão recorrido não incorreu em qualquer vício, uma vez que o voto condutor do 

julgado apreciou, fundamentadamente, todas as questões necessárias à solução da 

controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida pela parte 

recorrente.

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, REsp 1.666.265/MG, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/03/2018; STJ, REsp 1.667.456/RS, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

18/12/2017; REsp 1.696.273/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 19/12/2017.

No mérito, a alteração do entendimento do Tribunal de origem – no 

sentido de que não restou configurado o ato de improbidade administrativa, nem, 
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também, o elemento subjetivo de dolo e má-fé (fl. 235e) –, ensejaria, inevitavelmente, o 

reexame fático-probatório dos autos, procedimento vedado, pela Súmula 7 desta Corte.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. CONTRARIEDADE A DISPOSITIVO 

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO.

SÚMULA 211/STJ. AGENTE POLÍTICO. PREFEITO. 

SUBMISSÃO ÀS NORMAS DA LEI 8429/92. PRECEDENTES DO 

STJ. ART. 10 DA LEI 8429/92. ELEMENTO SUBJETIVO. 

CONFIGURAÇÃO DE CULPA. LESÃO AO ERÁRIO. 

CIRCUNSTÂNCIA EXPRESSAMENTE RECONHECIDA 

PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO DAS SANÇÕES 

IMPOSTAS. PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E 

RAZOABILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO 

PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.

1. O Superior Tribunal de Justiça não é competente para analisar, em 

sede de recurso especial, eventual violação de dispositivos 

constitucionais, sob pena de usurpar-se da competência do Supremo 

Tribunal Federal.

2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos 

dispositivos infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é 

imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e 

decidida fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do 

requisito do prequestionamento, indispensável para o conhecimento do 

recurso. Incidência da Súmula 211/STJ.

3. Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido da 

aplicabilidade das normas da Lei de Improbidade Administrativa aos 

agentes políticos, haja vista que ela não se mostra incompatível com o 

Decreto-Lei 201/67.

4. A revisão do entendimento adotado no acórdão recorrido de que 

houve malversação dos recursos públicos, caracterizando a lesão ao 

Erário, demanda o reexame de matéria de fato, o que é inviável em 

sede de recurso especial, tendo em vista o disposto na Súmula 

7/STJ.

5. A análise da pretensão recursal no sentido de que sanções 

aplicadas não observaram os princípios da proporcionalidade e 

razoabilidade, com a consequente reversão do entendimento 
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manifestado pelo Tribunal de origem, exige o reexame de matéria 

fático-probatória dos autos, o que é vedado em sede de recurso 

especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

6. Os recorrentes não cumpriram os requisitos recursais que 

comprovassem o dissídio jurisprudencial nos termos do art. 541, 

parágrafo único, do CPC e do art. 255 e parágrafos, do RISTJ, pois 

há a necessidade do cotejo analítico entre os acórdãos considerados 

paradigmas e a decisão impugnada, sendo imprescindível a exposição 

das similitudes fáticas entre os julgados.

7. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 

1.513.451/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 26/06/2015).

"ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 

CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. INADEQUAÇÃO DA 

VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

INEXISTÊNCIA. ATO ÍMPROBO. ELEMENTO SUBJETIVO 

DOLO GENÉRICO. CARACTERIZADO. PRECEDENTES. 

SÚMULA 83/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 DA LEI 

N. 8.429/92.  RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 

ANÁLISE. REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE 

SIMILITUDE FÁTICA.

1. Não é possível, em recurso especial, apreciar pedido de antecipação 

de tutela com a finalidade de atribuir efeito suspensivo ao próprio 

recurso, pois a análise dos requisitos previstos no art. 273, incisos I e 

II, do CPC, implica, em regra, o reexame de matéria de fato e de 

prova, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ, sendo a medida cautelar, 

prevista no art. 288 do RISTJ, a sede adequada para pleitear a tutela 

antecipada com o objetivo de conferir efeito suspensivo ao recurso 

especial.

2. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 

jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se 

depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, 

motivadamente, os temas abordados no recurso de apelação, ora tidos 

por omitidos e contraditório.

3. No caso dos autos, ficou comprovada a improbidade 

administrativa,  bem como o elemento subjetivo dolo na conduta 

do recorrente, ao omitir-se na regularização da situação jurídica da 

concessão de transporte público, qual seja, a prorrogação do 
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contrato sem licitação pública, bem como, autorizando ilegal 

aumento de tarifa.

4. As considerações feitas pelo Tribunal de origem NÃO afastam a 

prática do ato de improbidade administrativa por violação de 

princípios da administração pública (II - retardar ou deixar de 

praticar, indevidamente, ato de ofício), uma vez que foi constatado 

o elemento subjetivo dolo na conduta do agente, mesmo na 

modalidade genérica, o que permite o reconhecimento de ato de 

improbidade administrativa.

5. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que a 

revisão da dosimetria das sanções aplicadas em ações de 

improbidade administrativa implica reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos, o que esbarra na Súmula 7/STJ, salvo 

em casos excepcionais, nas quais, da leitura do acórdão exsurgir a 

desproporcionalidade entre o ato praticado e as sanções aplicadas, 

o que não é o caso vertente.

6. Afastar o entendimento de que ficou caracterizado o dolo na 

conduta do recorrente demandaria, necessariamente, reexame de 

matéria fático-probatória, vedado pela Súmula 7/STJ.

7. Quanto à interposição pela alínea 'c', este Tribunal tem 

entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ impede o 

exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre 

os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em 

vista a situação fática do caso concreto, com base na qual o Tribunal 

de origem deu solução à causa.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 597.359/MG, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 22/04/2015).

Ante o exposto, com fulcro no art. 253, parágrafo único, II, b, do RISTJ, 

conheço do Agravo para conhecer em parte o Recurso Especial e, nessa extensão, 

negar-lhe provimento.

Não obstante o disposto no art. 85, § 11, do CPC/2015 e no Enunciado 

Administrativo 7/STJ ("Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a 

partir de 18 de março de 2016 será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais 

recursais, na forma do art. 85, § 11, do NCPC"), deixo de majorar  os  honorários  

advocatícios,  tendo  em  vista  que,  na  origem,  não  houve  prévia  fixação  de 

honorários sucumbenciais.

I.
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Brasília (DF), 10 de junho de 2019.

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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